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TERMO No:09/2024

ooNTRATO ADMTNTSTRATTVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇO DE AGENTE DE INTEGRADOR DE

ESTÁGIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A NITEROI

PREV E O CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA

ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(crEE RJ).

A Niterói Prev, com sede na Rua da Conceição, no 195, Centro de Niterói/RJ,

inscrito(a) no CNPJ sob o no 28.543.098/0001-42, neste ato representado peto Presi-

dente Sr. Moacir Linhares Soutinho da Cruz, portador da Matrícuta Funciona[ no

640583, doravante denominado CoNTRATANTE, e o cENTRo DE TNTEGRAÇÃo EM-

PRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (CIEE RJ), inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o no 33.661 .745/0001-50, sediado(a) na Rua da Constituição, no 67, Centro do Rio

de Janeiro, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Luiz

Gustavo Coppota, superintendente executivo, conforme atos constitutivos da em-

presa, tendo em vista o que consta no Processo no 9900021782/2024 e em observân-

cia às disposições da Lei no '14.133, de 1o de abrit de 202'1, e demais tegistação apti-

cávet, resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, mediante as ctáusutas e con-

dições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de
Agente de lntegração de Estágios, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência e nos anexos deste Contrato.
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1.2. Objeto da contratação:

1.3.1. O Termo de ReÍerência;

1.3.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.3.3. Havendo quatquer divergência entre as disposições deste instrumento e
dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevatecerá o disposto no pre-
sente Contrato.

cLÁusu LA sEGUN DA - uGÊNctA E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado a partir de 1o de
agosto, prorrogávet por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133,
de 2021.

2.2. A, prorrogação de quetrata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cum-
primento dos seguintes requisitos:

a) Estarformalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b)Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com infor-
mações de que os serviços tenham sido prestados regutarmente;

ITEM ESPECTFTCAÇÃO QUANT. ES-

TIMADA
VALOR

ururrÁRro
VALOR MENSAL

ESTIMADO
VALOR TOTAL

ESTIMADO

1 Contratação de Agente de ln-
tegração para a prestação de
serviços de seLeção e adminis-
tração para estágio remune-
rado de estudantes de institui-
ções de rede de ensino médio
e superior (graduação), púbti-
cas ou privadas, oficiais e re-
conhecidos peto Ministério da
Educação (MEC).

35 R$ 4s,00 R$ 1.575,00 R$ 18.900,00

1.3. Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
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c) Seja juntada justif icativa e motivo, por escrito, de que a Administração man-
tém interesse na reatização do serviço;

d) Haja manifestaÇão expressa do contratado informando o interesse na pror-
rogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habiti-
tação;

f) Haja informação quanto à existência de disponibitidade orçamentário-Íinan-
ceira para as despesas vindouras.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratua[.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo
aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao [ongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser re-

duzidos ou etiminados como condição paru a renovação.

2.8- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado
nas sanções de dectaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar
com poder púbtico, observadas as abrangências de apticação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt.

92, lV, VII e XVlll)

3.1. O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conctusão, entrega, observação e recebimento do ob-
jeto constam no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

CLÁUSU LA QUARTA - SU BCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.
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cLÁusuLA QUINTA- PREÇO (art.92, V)

5.1. O vator estimado mensatda contratação é de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais),
perfazendo o vator totaI estimado de R$ 19.900,00 (dezoito miI e novecentos reais).

ParágraÍo Unico: O vator do contrato é compreendido peta taxa de administração no

vator estimado de R$ +S,00 (quarenta e cinco reais) por cada estagiário, que será pago

ao Agente de lntegração peta prestação de serviço e o repasse financeiro reatizado
para pagamento dos estagiários a títuto de botsa-auxítio + auxítio- transporte, con-
Íorme tabeta abaixo:

VALOR ESTIMADOTOTAL DATAXAADMTNISTRATIVA: R$ 18.9OO,OO (dEZOitO MiIE NO-

vecentos reais);

VALOR ESTIMADO TOTAL DA BOLSA AUXÍLIO + AUXíLIO TRANSPORTE: R$
540.000,00 (quinhentos e quarenta mÍt reais);

TIPO QUANT. solsR-Ruxítro VALOR MENSAL VALOR ANUAL

BoLsa AuxíLio

NíveLSuperior

30 R$ 1.100,00 R$33.000,00 R$ 396.000,00

Botsa Auxítio

Nívet Médio

05 R$ 650,00 R$ 3.250,00 R$ 39.000,00

AuxÍl.io Trans-

porte

35 R$ 25o,oo R$ 8.750,00 R$ 105.000,00

TOTAL ESTIMADO: R$ 45.000,00 R$ 540.000,00
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5.3. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuÇão do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos soci-
ais, trabathistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminístra-

ção, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do objeto da contra-
tação.

5.4. O vator acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art.92, V e Vt)

6.1. O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o vator estimado totat de Rg

18.900,00 (dezoito miI e novecentos reais), que será eÍetuada mensalmente no vator
estimado de R$ 1.575,00 (um mit, quinhentos e setenta e cinco reais), diretamente na

conta corrente de titutaridade do CONTRATADO, junto à instituição financeira contra-
tada peto Município de Niterói, e repassará o vator da botsa- auxítio e auxítio transporte
devido ao pagamento dos estagiários, observando-se o disposto no item 5.4 deste
Contrato.

6.2. No caso de o CONTRATADO estar estabetecido em tocatidade que não possua

agência da instituição Íinanceira contratada peto Município de Niterói ou, caso veriÍi-
cada peto CONTRATANTE a impossibitidade de o CONTRATADO, em razão de recusa
expressa da instituição financeira contratada peto MunicÍpio de Niterói, abrir ou man-
ter conta corrente naqueta instituição financeira, o pagamento poderá serÍeito medi-
ante crédito em conta corrente de outra instituiçãofinanceira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exctusivamente peto

CONTRATADO.

6.3' A emissão da Nota Fiscatou Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto ou de cada parceta, mediante atestação, que não poderá ser reatizada peto or-
denador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refe-

rência, bem ainda no artigo 140,ll, atínea.,b,', da Leino 14.13312021.
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6.3.1 Quando houver gtosa parciat do objeto, o CONTRATANTE deverá comuni-

car ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato

dimensionado.

6.4. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscat ou Fatura para pagamento à

NiteróiPrev, situada na Rua da Conceição, no 195, Centro de Niterói, CEP:24.020-086,

ou para o endereço etetrÔnico corrpras@nitercslsttou.niteroLrLgov.bÍ, acompanhada

das documentações pertinentes, na forma do art. 50 c/c art. 121, s 30, ll, da Lei no

14.13312021 , e do art.24 do Decreto Municipat no 14.780/23:

6.5. Recebida a Nota Fiscat ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consutta ao

SICAF para veriÍicar:

a)a manutenção das condições de habititação;

b)se o coNTRATADo foi penatizado com as sanções de dectaração de inido-
neidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Púbtico, observa-

das as abrangências de apticação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na quat o gestor de-
verá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Retatório

de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.5.1 constatando-se a situação de irregutaridade do CONTRATADO, será pro-

videnciada sua notificação, por escrito , para gue, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e es-
pecifique as provas que pretende produzir. o prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por iguat período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regutarização ou sendo a defesa consÍderada improce-

dente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fisca-
tização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência do CoNTRATADo, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-

nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
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6.5.3 Persistindo a irregutaridade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo cor-

respondente, assegurada ao CONTRATADO a ampta defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados

normatmente, até que se decida peta rescisão do Contrato, caso o CONTRA-

TADO não regutarize sua situação.

6.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normat-

mente, até que se decida peta rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regu-

[arize sua situação.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância
que impeça a tiquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regutarização da situa-

ção, não acarretando quatquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do
recebimento da Nota Fiscat ou Fatura.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tríbutária prevista na tegistação

apl.icávet.

6.7.1 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, no pa-

gamento serão retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação vi-
gente.

6.7.2 o coNTRATADo regutarmente optante peto simptes Nacionat, nos ter-
mos da Lei Comptementar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquete Regime. No en-

tanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

plementar no

@

previsto na reÍerida LeiCom 123/2006.
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6.8 Os pagamentos eventuatmente reatizados com atraso, desde que não decorram

de ato ou fato atribuívet ao CONTRATADO, soÍrerão a incidência de atuatizaÇão mo-

netária e juros de mora peto IGPM, catcutado pro rata die, e aquetes pagos em prazo

inferior ao estabetecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto

de 0,5% (um meio por cento) ao mês, catcutado pro rata die.

cLÁusuLA sÉrtun - REATUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 03 de jutho de 2024.

7.2. Apos o interregno de um ano, mediante soticitação do CONTRATADO, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do lGpM, exctusi-
vamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.

7.2.1 o interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da

data do orçamento estimado.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

7'4. No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contra-
tante pagará ao contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida,
tiquidando a diferença correspondente tão togo seja(m)divutgado(s)o(s) índice(s)de-
finitivo(s).

7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) def in itivo(s).

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cátcuto referente
ao reajustamento de preços do vator remanescente, sempre que este ocorrer,
sendo adotado na aÍerição finaI o índice definitivo.
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituiçã0, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão

novo índice oÍiciat, para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de

termo aditivo.

7 .8. O pedido de reajuste deverá ser formutado durante a vigência do Contrato e antes

de eventuaI prorrogação contratuat, sob pena de prectusão.

7.8.1. os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a)da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo

de 60 (sessenta) dias da data de pubticação do índice ajustado contratuat-

mente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja Íor-
mulado após o prazo fixado na atínea a, acima, o que não acarrelará a attera-

ção do marco para cômputo da anuatídade do reajustamento, já adotado no

editat e no contrato.

7.9 Caso, na data de eventuat prorrogação contratuat, ainda não tenha sido divutgado

o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida ctáusuta

no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a

ser exercido tão togo se disponha dos vatores reajustados, sob pena de prectusão.

7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deÍerimento do reajuste so-
ticitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo inde-
nizatório.

stitamento.

@

7.11 O reajuste será reatizado por apo
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7.12O reaiuste de preços não interfere no direito das partes de soticitar, a qualquer

momento, a manutenção do equitíbrio econômico dos contratos com base no dis-
posto no art. 124, inciso ll, atínea "d", da Lei no 14,19312021.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES OO CONTRATANTE (Art. 92,X,XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência
ou projeto básico;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeítos ou incorreções verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigído,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções peto Contratado;

B'1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscat em retação à parceta incon-
troversa da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando hou-
ver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e quanti-
dade, conforme oart. 143da Lei no 14.139,de2021;

8.1 .6' Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente à execução do ob-
jeto, no prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.1.7. Apticar ao Contratado sanções motivadas peta inexecuçâo totaI ou parciatdas
obrigações contratuais, na forma prevista na Lei e neste contrato.
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8.1.8. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamações reta-

cionadas à execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍes-

tamente impertinentes, meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

8.1.8.1 A Administração terá o prczo de 1 (um) mês, a contar da data do proto-

colo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat

período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econômico-
financeiro feitos peto contratado no pÍazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, ad-

mitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por iguat período.

8.1 .10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administra-

tivo para apuração de descumprimento de ctáusutas contratuais, na forma do art.

137, § 40,da Leino 14.13312021.

8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior atteração do projeto peto

Contratante, no caso do art. 93, s2o, da Lei no 14.133 de 2021.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
peto Contratado com terceíros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem

como por quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.13 O presente Contrato não configura víncu[o empregatício entre os trabathadores
Ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA. OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (Art.92, XIV, XVIE XVII)

9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrígações constantes deste Contrato e de

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os ríscos e as despesas decor-
rentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a se-
guir dispostas:
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9.1 .1 . Manter preposto aceito peta Administração no local do serviço para representá-

[o na execução do contrato.

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

peto órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa de-

signar outro para o exercício da atividade.

9.1.3. Atender às determinações regutares emitidas peto Ííscat do contrato ou autori-

dade superior (art. 137, ll) e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por etes soti-

citados;

9.1.4. Atocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das ctáusutas

deste contrato, com habititação e conhecimento adequados, fornecendo os materi-

ais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quati-

dade e tecnotogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a tegistação

de regência;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat
ou em parte, no prazo fixado peto fiscat do contrato, os serviços nos quais se verifica-

rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empre-

gados;

9.1.6. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o código de Defesa do consumidor (Lei no 8.078, de 1g90), bem como
por todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuat peto

Contratante, que Íicara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-

tia, caso exigida no editat, o vator correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pa-

rente em [inha reta, colateraI ou por af inidade, até o terceiro grau, de dirigente do con-

tratante ou do fisca[ ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,

da Leí no 14.133, de 2021;

9.1 .8. Manter a regutaridade junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF.
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9.1.8.1. Quando não for possíveI a verificação da regutaridade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor res-

ponsávetpeta fiscatização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regutaridade retativa à Seguridade SociaU

b) certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipat ou

Distritat do domicítio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.1.9. Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivatentes das categorias abrangidas
peto contrato, por todas as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributá-
rias e as demais previstas em tegistação específica, cuja inadimptência não transfere

a responsabitidade ao Contratante;

9.1.10. Comunicar ao Fisca[ do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quat-

quer ocorrência anormaI ou acidente que se verifique no tocat dos serviços.

9.1.11. Prestartodo esclarecimento ou inÍormação soticitada peto Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, ao locat dos trabathos,

bem como aos documentos retativos à execução do empreendimento.

9.1 .12. Paratisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memo-

riat descritivo ou instrumento congênere@ y Página 13 de 28
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9.1.14. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permítir a uti-

tização do trabatho do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insa-

Iubre;

9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obri-
gações assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habititação na ticitação;

9.1 .16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em [ei para pessoa com def iciência , para reabil.itado da Previdência Sociat ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na tegistação (art. 116);

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo fi-
xado peto fiscat do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único);

9.1 .18. Guardar sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumpri-
mento do contrato;

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo comptementá-[os, caso o previsto iniciatmente
em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art. 124,1, , d, da Lei no 14.133,

de2021;

9.1.20. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduaI ou
municipa[, as normas de segurança do Contratante;

9.1.21. A CONTRATADA deverá realizar os processos de recrutamento, seteção de

currícutos, contratação, gestão de contratos e destigamento dos estagiários;

9.1.22. A CONTRATADA deverá dispor de ptataforma divutgação de ampto conheci-
mento e tráfego de usuários;
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9.1.23. A CONTRATADA deverá contratar, às suas expensas, o seguro contra aciden-

tes pessoais em favor do(a) estagiário(a) etazer constar a informaÇão do número da

apótice e o nome da companhia seguradora no Termo de Compromisso de Estágio;

9.1.24. A contratação dos estagiários será realizada por meio de processo setetivo

promovido peta NITEROI PREV, em conjunto com Agente de lntegração, visando o pre-

enchimento das oportunidades de estágio, bem como para a manutenÇão de cadas-

tro reserva;

9.1.25. Após a entrevista do candidato, a CONTRATADA será responsávet por lavrar o

Termo de Compromisso de Estágio entre o estudante ou seu representante tegat, a

instituição de ensino e a Niterói Prev, atendendo aos requisitos tegais;

9.1 .26. A CONTRATADA é responsávet pela orientação e auxÍtio aos estudantes para a

abertura de conta satário ou conta corrente, promovendo sotuções para o pagamento

da botsa e auxítios em qualquer banco conveniado à empresa integradora;

9.1.27. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, os con-

vêníos firmados com Universidades e demais lnstituições de Ensino Púbticas e Priva-

das com funcionamento no Estado do Rio de Janeiro ou que disponibitizem cursos de

ensino à distância, devidamente reconhecidas peto Ministério da Educação e/ou de-

mais órgãos governamentais competentes, a fim de viabitizar a ptena execução do

serviço;

9.1.28. A CONTRATADA será responsável por verificar periodicamente a manutenção

do víncuto do estagiário com a instituição de ensino, através de matrícuta e Írequência
regutar do estudante;

9.1.29. A CONTRATADA será responsáve[ peta celebração e assinaturas do Termo de

Compromisso entre o estagiário, a parte concedente do estágio e instituição de en-

sino, devendo sempre haver compatibitidade entre as atividades desenvotvidas no es-

tágio e aquetas previstas no Termo de Compromisso;
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9.1.30. lnformar a Niterói Prev todas as lnstituiÇoes de Ensino conveniadas com a

CONTRATADA e refazer esse envio sempre que houver quatquer mudança nas conve-

niadas;

9.1.31. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências pertinentes nas ocorrên-

cias de prorrogação e/ou rescisão dos Termos de Compromisso de estágio e comuni-

car a Niterói Prev;

9.1.32. O seguro contra acidentes pessoais será devido enquanto o(a) estagiário(a)

mantiver Termo de Compromisso de Estágio junto a Niterói Prev, sendo de responsa-

bitidade do agente integrador de estágio a contratação e reguta rizaçãojunto à segura-

dora, bem como a realização de todos os procedimentos retativos à eventuais sinis-

tros veriÍicados na vigência da contratação, de forma a assegurar o pagamento da in-

denização do(a) estagiário(a).

10. clÁusuLA DÉctMA- oBR|GAÇOES PERTTNENTES A LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso emrazão do certame ou do

contrato administrativo que eventuatmente venha a ser firmado, a partir da apresen-

taÇão da proposta no procedimento de contratação, independentemente de dectara-

ção ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utitizados para as Íinatidades que justi-

Íicaram seu acesso e de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art.60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartithamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóte-

ses permitidas em Lei.

10.4. AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco)dias úteis sobreto-

dos os contratos de suboperação f irmados ou que venham a ser cetebrados peto Con-

tratado.
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'10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado etiminá-tos, com exceÇão das hipóteses do art. 16 da LGPD, inctuindo

aquetas em que houver necessidade de guarda de documentaÇão para fins de com-

provação do cumprimento de obrigações tegais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, re-

quisitos e responsabil.idades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente ctáusuta, permanecendo integratmente responsávet por ga-

rantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar ditigência para aferir o cumprimento dessa ctáu-

suta, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formutados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado peto Contratante, prorrogáveI jus-

tificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inctusive quanto a eventuaI descarte realizado.

10.1 0. Bancos de dados f ormados a partir de contratos ad m inistrativos, notada mente

aquetes que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em am-

biente virtuaI controtado, com registro individuat rastreáveI de tratamentos reatizados

(LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finatidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

1 0.1 0.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvotvidos em formato in-

teroperávet, a fim de garantir a reutitização desses dados peta Administração

nas hipóteses previstas na LGPD.

10.1 1. O contrato está sujeito a ser atterado nos procedimentos pertinentes ao trata-

mento de dados pessoais, quando indicado peta autoridade competente, em especiaI

a ANPD por meio de opiniÕes técnicas ou recomendações, editadas na forma da

LGPD.
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cLÁusuLA DÉclMA PRtMEtRA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art.92, X!!)

11.1 Não haverá exigência de garantia contratuaI na execução.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - TNFRAÇÕES E sANçÕes nourNtsrRATtvAS (art.

92, XIV)

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, peto CONTRATADO, das seguintes

condutas previstas no art. 155 da Lei no 14.13312021:

12.1.1 dar causa à inexecução parciat do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

12.1.3 dar causa à inexecução totatdo contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não en-

tregar quatquer documento que tenha sido soticitado pelo pregoeiro durante o

certame;

12.1.5 não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado, em especiaI quando:

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance ofertado ou após a

negociação;

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigÍvet;

12.1.5.3 pedir para ser desctassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do instru-

mento convocatório;

12.1 .6 não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, qu a nd o convocado O""LX

/t/l)l2

prazo de validade de sua proposta;
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12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabete-

cido peta AdministraÇão;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra-

tação sem motivo justificado;

12.1 .8 apresentar dectaração ou documentação fatsa exigid a para o certame

ou prestar dectaração Íatsa durante o certame ou a execução do contrato;

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natu-

reza, em especiaI quando:

12.1.10.1 agir em contuio ou em desconformidade com a [ei;

12.1.10.2 induzir detiberadamente a erro no julgamento;

1 2.1,10.3 apresentar a mostra Ía tsificada ou deteriorada;

12.1.10.4 apresentar dectaração fatsa quanto às condições de participação ou

quanto ao enquadramento como ME/EPP;

12.1.11 praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos do certame;

12.1.12praIicar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto

de 201 3.

12.2 Serão apticadas ao CONTRATADO que incorrer nas inf rações acima des-

critas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, l, § 20, da Lei no 14.133/2021, peta in-

fração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se

justificar a imposição de penatidade mais grave.
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12.2.2. Mutta administrativa, prevista no art. 156, ll, § 30, da Leino 14.133/2021,

peta inf ração dos subitens 12.1 .1 a 12.1 .12, que não poderá ser inÍerior a 0,5o/o

(cinco décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta por cento) do valor do

Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) mutta de 0,50/o a 1 ,50/o, nos casos da inf ração prevista no subitem 12.1 .1 , in-

cidente sobre o vator anuaI do Contrato;

b) mutta de 0,50lo a 15o/o, nos casos das inÍrações previstas nos subitens 12.1.2

a 12.1.7, incidente sobre o vator anuaI do Contrato;

c) mutta de 5% a 300/0, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a

12.1.12, incidente sobre o vator anual do Contrato; 11.2.2.1 Na hipótese de a

infração ser cometida antes da cetebração do contrato, a base de cátcuto da

mutta do item 11.2.2 será o vator anuaI estimado da contratação.

12.2.2.1Em caso de reincidência, o valor totaI das muttas administrativas apti-

cadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o vator total

do Contrato.

12.2.2.24 penatidade de mutta pode ser apticada cumutativamente com as de-

mais sanções, na forma do art. 156, § 70, da Lei no 14.13312021.

12.2.3lmpedimento de ticitar e contratar, prevista no art. 156, lll, § 40, da Lei no

14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 12.1 .2 a 12.1.7, quando não

se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitar ou contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do

Estado, peto prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4 Dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no aft.

156, lV, § 50, da Lei no 14.133/2021, nos casos retacionados nos subitens 1 1 .1 .8

a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pena-

tidade mais grave, que impedirá o responsável de ticitar ou contratar no âmbito

da Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto

prazo mínimo de 3 (três)anos e máximo {e 6 (seis)anos.
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12.3 Sem prejuízo da mutta administrativa prevista no art. 156, ll, § 30, da Lei no

14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratu-

ais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art.

408 do Código Civit, à mutta de mora no percentuatde 1o/o(um porcento) por

dia útit que exceder o prazo estiputado, a incidir sobre o vator da nota de empe-

nho ou do satdo não atendido, nos termos do art. 227 da Leiestadualn.o 287,

de 04 de dezembro de 1979, respeitado o timite de 30% (trinta por cento) do

valor do Contrato.

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suptementação ou

reposição da garantia, a mutta de mora será de O,O7o/o (sete centésimos por

cento) sobre o vator total do Contrato por dia útit que exceder o prazo estipu-

tado até o máximo de 2o/o (dois por cento).

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação

prevista no item 11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contra-

tuaI por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas.

12.3.3 A apticação de mutta de mora não impedirá que a Administração a con-

verta em compensatória e promova a extinÇâo unitateraI do Contrato com a

apticação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.

12.4 No caso de inexecução totaI ou parciat do objeto, que acarrete a rescisão

do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no vator de

5olo do vator do Contrato.

12.4.1 A mutta compensatória, isotadamente apticada ou quando somada ao

vator da mutta moratória convertida, não poderá exceder o timite previsto no

arl. 412 do Código Civit, ou seja, o vator da obrigação principat.

12.5 Na apticação das sanções serão considerados os seguintes requisitos,

previstos no art. 156, § 1o, incisos I a V, da Lei no 14.133/2021:

12.5.1a natureza e a gravidade da infração cometida;

1$ita,tÇ;i?'.0t e
{;&:,

12.5.2 as pecutiaridades do caso coyp\;
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12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.5.4 os danos que deta provierem para a Administração Púbtica;

12.5.5 a imptantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controte.

12.6 a imposição das penatidades é de competência exclusiva do órgão ou en-

tidade contratante, sendo competentes para sua apticação:

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1,11.2.2e 11.2.3 serão impostas peto

Ordenador de Despesa;

b)a apticação da sanção prevista no item 11.2.4, na Íorma do art. 156, § 60, l,

da Lei no 14.133/2021, é de competência exctusiva:

b.1)em se tratando de contratação realizada peta Administração Púbtica di-

reta, do Secretário Municipat;

b.2) em se tratando de contrata ção realizada peta Administração Púbtica lndi-

reta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

12.7 A apticação de quaisquer das penatidades reatizar-se-á em processo ad-

ministrativo que assegurará o contraditório e a ampta defesa ao CONTRATADO,

na forma do art. 156, § 60, l, da Lei no 14.133/2021, devendo ser observado o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021, e, subsidiariamente, na Lei no

5.427/2009.

12.7.1 A apticação de sanção será antecedida de intimação CONTRATADO,

que indicará a inÍração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringi-

dos e os fundamentos tegais pertinentes, a penatidade que se pretende impu-

tare o respectivo prazo e/ouvator, seforo caso, assim como oprazo e o [ocal

para a apresentaÇão da defesa, com a possibitidade de produção de provas.
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12.7.2 A deÍesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a)15 (quinze)dias úteis, no caso da apticação das sanções previstas nos itens

12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de apticação das sanções prevístas nos itens

12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento es-

tabetecido no art. 158 da Lei no 14.13312021.

12.7.3 Será emitida decisão conctusiva sobre a apticação ou não da sanção,

peta autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação,

com a demonstração dos Íatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

12.8 Aapticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese

atguma:

a)a obrigação de reparação integrat do dano causado à Administração Púbtica,

na Íorma do aft. 156, § 90, da Lei no 14.133/2021 e do art. 416, parágraÍo único,

do Código Civit; e

b) a possibitidade de rescisão administrativa do Contrato, na Íorma dos arts.

138 e 139 da Lei no 14.13312021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.8.1 Aptica-se o disposto na atínea a do item 11.8 à mutta compensatória,

nos termos do paragrafo único do art. 416 do Código Civit.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de dectaração de ini-

doneidade para ticitar ou contratar são passíveis de reabititação, observados

os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei no 14J332021.

12.10 Se, durante o processo de apticação de penatidade, houver indícios de

prática de inÍração administrativa tipificada peta Lei no 12.846/2013, como ato

lesivo à administração púbtica naciona[, cópias do processo administrativo ne-

cessárias à apuração da responsabitidade da empresa deverão ser remetidas
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à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-

são sobre a eventuaI instauração de investigação pretiminar ou Processo Ad-

ministrativo de Responsabitização - PAR.

12.10.14 apuração e o jutgamento das demais infraçoes administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Púbtica nacionaI nos termos da

Lei no 12.846/2013 seguirão seu rito normaI na unidade administrativa.

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regutar dos pro-

cessos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração Púbtica Municipat resuttantes de ato lesivo come-

tido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púbtico.

12.10.2.1 Caso seja possívet, a apuração deverá ser promovida em conjunto no

PAR, na Íorma do art.33, § 1o, do Decreto no46.366, de 1g de jutho de 2018.

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apura-

ção de fatos e, se for o caso, apticação de sanções ao CONTRATADO, em de-

corrência de conduta vedada no contrato, as comLtnicações serão eÍetuadas
por meio do endereço de correio etetrônico ("e-mait")cadastrado peta empresa
junto ao sistema eletrônico de contratações do Município.

12.11.1 O CONTRATADO deverá manter atuatizado o endereço de correio ete-

trônico ("e-mai[") cadastrado junto ao sistema etetrônico de contratações do

Município e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas peto ór-

gão ou entidade contratante, não podendo ategar o desconhecimento do rece-

bimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das

responsabitidades assumidas ou eventuais sanções apticadas.

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para Controtadoria Gerat do Município

-CGM, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da sua apticação, o extrato

de pubticação no Diário oÍiciat do MunicÍpio do ato de apticação das sanções

de impedimento de ticitar e contratar e de dectaração de inidoneídade para ti-

citar e contratar, de modo a possibititar a formalização da extensão dos seus

Y
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eÍeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Púbtica do MunicÊ

pio de Niterói, bem como para fins de pubticidade, ao Cadastro Nacionat de

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacionat de Empresas

Punidas (Cnep), na Íorma do art. 161 da Lei no 14.133/2021.

12.13 Caso o vator da mutta apticada seja superior ao do pagamento eventuat-

mente devido peta Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, de-

verá ser emitida nota de débito no valor do satdo, no prazo de 30 (trinta) dias

após a decisão finatquanto à penatidade.

12.13.14 nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Gerat do Mu-

nicípio para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fis-

cat, na forma do art. 39 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1o da

Lei no 1.012, de 15 de jutho de 1986.

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá obser-

var o que dispõem as leis municipais, sendo que, em caso de dúvida, a Procu-

radoria Fiscat deverá ser consuttada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nete estiputado, independente-

mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraen-
tes.

13.2O contrato poderá serextinto antes do prazo netefixado, sem ônus para o con-
tratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. Aextinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificaÇão do contratado peto contratante nesse sentido com peto

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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13.4. Caso a notif icação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇão contratuaI

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaÇão.

13.5. O contrato poderá serextinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputa-
das, ou antes do prazo neteÍixado, poratgum dos motivos previstos no artigo 1i3Z cla

[-oi no 14.133/21, bem como amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta
defesa.

13.5.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.

13.5.2. A atteração sociaI ou a modiÍicação da finatidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conc[uir
o contrato.

13.5.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, de-
verá ser Íorma[izado termo aditivo para atteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

13.6.1 .1 . Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cum-
pridos;

13.6.1 .2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

lndenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-
líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, capLfi, ciel L.ei n.o 14,11113, de 2021).

13.1 1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vín-
cuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathísta ou civiI com
dirigente do Órgão ou entidade contratante ou com agente púbtico que tenha desem-
penhado função na ticitação ou atue na Íiscatização ou na gestão do contrato, ou que
detes seja cÔnjuge, companheiro ou parente em tinha reta, colateraI ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

clÁusuLA DÉcrMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRtA (art. 92, Vilt)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discrimi-
nada:
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Natureza das Despesas: 33390.39.38
Fonte de Recurso: 1.802.50
Programa de Tra ba lho: 1 0. 82.09. 1 22.01 45.627 4
Notas de Empenh o: 193/24, 194124

14.2 A dotaÇão retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e [iberação dos créditos corresponden-
tes, mediante apostitamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA- DOS CASOS OMTSSOS (art.92, ilt)

15.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas apticáveís, em especiat o De-
creto 14.730123 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - ALTERAÇoES

16.1. Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta dísciptina dos arts. 124ese-
guintes da Lei no 14,133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de25o/o (vinte e cinco
por cento) do vator iniciatatuatizado do contrato.

16.3. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contra-
tante, satvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hi-
pótese em que aÍormalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132da Lei no 14.133, de2021).

16.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por
simptes apostila, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
L oi no 14.13i3, cie 2021.

cLÁusu LA DÉctMA sÉTtMA - pu BLtcAÇÃo

17.1.lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no PortaI Nacionat de
Contratações Púbticas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficiatna lngrlet, em atenção ao art.91 , caput, da Lei

n.o 14.133, de 2021. 
/ ,)
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17.1 .1A divutgação do Contrato e de seus aditamentos no PortaI Nacionat de

Contratações Púbticas - PNCP, condiÇão indispensável para sua eficácia, de-

verá ocorrer nos prazos estiputados peto aft.94 da Lei no 14,133/2021.

17 .2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conheci-

mento da contratação, junto ao TribunaI de Contas do Estado.

cLÁusuLA DÉctMA otTAVA- FORO (art.92, §1o)

18.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Niterói para dirimiros titígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta conciti-
ação, conforme art, 92, §i1o, da l-ei no 14.133/21.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e ctáusutas estabetecidas neste
Contrato, firmam as paftes o presente instrumento, depois de achado conforme, em
presenÇa das testemunhas abaixo firmadas.

Moacir

,\,,,,

TESTEMUN -^' 
fl,üfldl/{I, 

M ilr 

W
TESTEMUNHA:

30 de jutho de 2924.

ho da Cruz
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06/08/2024 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 

Fica fixada em parcela única, a contar de 29/06/2024, em R$ 11.192,17 (onze mil cento e noventa e dois reais e dezessete centavos) a pensão 
mensal de SUELI LIMA DA SILVA, viúva do ex - servidor, OSWALDINO FERREIRA DA SILVA FILHO, aposentado no cargo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, NÍVEL 06 – da ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula nº 214.093-7, falecido em 29/06/2024, conforme parcela abaixo: 
Total dos Proventos:  

Lei n.° 3.799/2023 c/c o artigo 40, § 7º, inciso I e o § 8º do artigo 40 da CRFB/88 
................................................................................................................... R$ 11.192,17  
TOTAL...........................................................R$ 11.192,17  
Teto do RGPS - Portaria Interministerial MPS/MF n° 2 de 11/01/2024, publicada em 12/01/2024, com vigência a partir de 01/01/2024 R$ 
771,53 (Proventos do ex-servidor Proporcional a 31/35 avos) + R$ 217,76 (25% de Adicional por Tempo de Serviço) + R$ 5.377,18 (Cargo em 
Comissão – 2/3 do símbolo CG) + R$ 2.688,58 (50% de Trabalho Técnico Científico) = R$ 12.651,95 - 7.786,02 = R$ 4.865,93 x 70% = R$ 
3.406,15 + 7.786,02 = R$ 11.192,17 

EXTRATO 
INSTRUMENTO: Termo Nº 09/2024. PARTES: NITERÓI PREV como Contratante e CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO como Contratada. OBJETO: contratação de serviços comuns de Agente de Integração de Estágios. PRAZO: 12 

(doze) meses a contar de 1º de agosto. VALOR TOTAL: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais). VERBA: PT. Nº 1082.09.122.0145.6274 - 
Natureza das Despesas nº 33.90.39.38 - Fonte 1.802.50 - Nota de Empenho nº 193/2024, 194/2024.  FUNDAMENTO: Conforme Processo 
Administrativo nº 990/0021782/2024 que se regerá pela Lei Nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável. DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 
2024. 

Despacho da Presidência 
PROCESSO n.° 9900071690/2024 –INDEFERIDO. 
 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO – EMUSA. 
ATOS DO PRESIDENTE 

PORT. Nº.: 278/2024 – Dispensar a contar de 06/08/2024, RAPHAEL FILGUEIRAS DE ARAUJO da FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO 
TÉCNICO - 4. 
 

PORT. Nº.: 279/2024 – Designar a contar de 06/08/2024, VANIA DE SOUZA BARCELLOS para exercer a FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO 
TÉCNICO - 4, em vaga decorrente da dispensa de Raphael Filgueiras de Araújo. 
 

PORTARIA Nº.280/2024- Designar os fiscais, José Roberto de Oliveira (Mat.3748), Danielly de Abreu Alves (Mat.2553) e como fiscal suplente, 
David Ramos Ribeiro Junior (Mat. 2592), para exercerem em nome da EMUSA, Fiscalização dos seguintes serviços “CONTENÇÃO DE 
ENCOSTA NO BAIRRO CHARITAS”, neste Município (Contrato nº84/2024). Processo Adm. Nº. 9900057212/2023. 

SUBSTITUIÇÃO DE FISCAL 
Na Publicação datada do dia 21/05/2024; Referente à Portaria Nº.184/2024, Informamos a substituição do Fiscal Diogo Nogueira Guimarães 
(Mat.2522), designado Fiscal para o Contrato nº.070/2024, pela fiscal Samila Maria Gomes Ribeiro (Mat.3915), que a partir da data de 01/08/2024, 
fica designada para a fiscalização das obras e/ou serviços “REFORMA DE PRAÇA E ACESSOS NO LOTEAMENTO MONTE ALEGRE NO 
BAIRRO VÁRZEAS DAS MOÇAS”. Nesta cidade. 

ORDEM DE INÍCIO 
Estamos concedendo Ordem de Início ao Contrato nº. 84/2024, firmado com a Empresa, CONSÓRCIO OBRA CHARITAS - JRC ENGENHARIA E 
GEOTECNIA LTDA E AP BRASIL CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, objetivando a execução das obras e/ou serviços de “CONTENÇÃO DE 
ENCOSTA NO BAIRRO CHARITAS”, no município de Niterói, a partir do dia 05/08/2024 com término previsto para 04/02/2025. Proc. nº. 

9900057212/2023. 
ATO DA CPL 
CP Nº 66/2023 

INDEFERIMENTOS DE RECURSOS E CONTRARRAZÕES INTERPOSTOS 
Comunicamos que, após análise técnico e parecer do membro técnico da CPL, constante dos autos dos processos n°s. 9900072061/2024, 
9900073502/2024 e 9900075426/2024, tornamos público a decisão da CPL, como segue: 
Decisão: 
Recurso - processo n°. 9900072061/2024 – empresa Tetris Engenharia – “INDEFERIDO” por descumprimento de itens do edital, recurso - 
processo n°. 9900073502/2024 – empresa Consórcio Dynatest/Arqhos - “INDEFERIDO” por descumprimento de itens do edital e contrarrazões – 
processo n°. 9900075426/2024 – empresa Consórcio Dynatest/Arqhos – “INDEFERIDO”, referentes a concorrência pública n°. 066/2023 – 
processo n°. 9900025768/2023, tendo como objeto a “elaboração de projeto executivo de drenagem e pavimentação dos bairros Maravista III e 
Serragrande II, ratificando o resultado divulgado na ata da 4ª. (quarta) sessão, que declara vencedora do certame, a empresa MML Energia E 
Engenharia Ltda. 
Obs.: Este AVISO será publicado, bem como, disponibilizado no Site da PMN-LICITAÇÕES EMUSA. 
 

 


